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Resumo 

Ao longo deste texto de natureza teórico-concetual procuraremos refletir sobre o 

processo de transição do jardim de infância para a escolaridade obrigatória, colo-

cando o enfoque principal nas famílias. Apresentaremos diferentes perspetivas so-

bre a transição e em paralelo refletiremos sobre o papel atribuído às famílias. Pro-

curaremos também refletir sobre a forma como a transição é vivenciada pelas famí-

lias e sobre a complexidade de variáveis a considerar de modo a promover uma 

transição positiva e eficaz. 
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Abstract 

In this theoretical/conceptual paper, we aim to reflect on the transition process from 

kindergarten to compulsory education, placing the main focus on families. We will 

present different perspectives about this transition and, in parallel, we will reflect 

on the role assigned to families. We will also present different perspectives on how 

the transition is experienced by families and on the complexity of variables to con-

sider in order to promote a positive and effective transition. 
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Family involvement; transition; kindergarten; school; ecological model; expecta-

tions. 
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Introdução 

Vários autores têm procurado definir o termo “transição” no sentido 

de compreender o seu enquadramento e abrangência. Fabian e Dunlop 

(2007) consideram que transição se refere a todas as situações que 

podem levar a descontinuidades, por se deixar o que é familiar para 

encarar o que é desconhecido enfrentando novos desafios. Também 

Sim-Sim (2010) se refere a esta descontinuidade ao considerar que a 

transição envolve a cisão e a perda de algo que era familiar quando se 

passa a integrar um novo e desconhecido ambiente. Deste modo, leva 

a que se abandonem determinadas rotinas e até se tenha receio do que 

é estranho, mas também promove o desenvolvimento de atitudes e ex-

petativas face o seu novo papel levando à aprendizagem de compor-

tamentos mais consonantes com o novo ambiente. As transições po-

dem, assim, ser ‘generativas ou degenerativas’ consoante a forma 

como são vivenciadas (Oliveira-Formosinho et al., 2016b), podendo, 

consequentemente, levar ao desenvolvimento dos sujeitos ou, pelo 

contrário, originar retrocesso e insucesso.  

Especificamente em contexto educativo, habitualmente consideram-

se dois tipos de transições: as transições horizontais e as transições 

verticais (e.g. Dockett et al., 2017; Dockett & Perry, 2022; Lopes da 

Silva, et al., 2016). Transições horizontais ocorrem quando uma cri-

ança no seu quotidiano frequenta mais do que um contexto, por exem-

plo quando na mesma altura da sua vida frequente a sua casa, e um 

jardim de infância e/ou um outro serviço/apoio à infância, e muda de 

um contexto para outro. As transições verticais ocorrem em uma etapa 

específica da vida, são socialmente construídas, já que muitas vezes é 

a idade do sujeito ou o seu percurso académico que as determinam. 

As transições educativas verticais acontecem, quando uma criança ou 

estudante progride no seu percurso educativo, e entra numa nova etapa 

escolar que implica, muitas vezes, a mudança de contexto. São disso 

exemplos a entrada na creche ou no jardim de infância, a transição da 

educação pré-escolar para o ensino básico e deste para o ensino se-

cundário (Dockett, et al., 2017; Lopes da Silva et al., 2016).  

A investigação tem mostrado que as transições representam um acon-

tecimento de grande importância na vida dos indivíduos (Monge & 

Formosinho, 2016; Petriwskyj et al., 2005; Symonds, 2015) e que este 

tipo de acontecimentos muitas vezes acaba por ser a força necessária 

para que as pessoas alterem algumas das conceções sobre si próprias 

e sobre o seu papel. As transições, assim, tanto podem representar 

momentos de conflito, de risco, incerteza e ansiedade, como também 
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podem ser momentos de excitação, entusiasmo e satisfação (Dockett 

et al., 2017). Paralelamente, também podem ser consideradas momen-

tos de descontinuidade como vimos antes ou momentos de interseção 

entre os conhecimentos, experiências e vivências anteriores e os no-

vos. Neste sentido, o processo de transição pode ser visto como algo 

que cria novas oportunidades, pois ao tomar-se consciência das seme-

lhanças e das diferenças que o caracterizam fica mais claro qual o pa-

pel que os diferentes intervenientes podem desempenhar neste pro-

cesso transição (Dunlop, 2015). 

1. Diferentes perspetivas sobre a transição para a escolaridade 

obrigatória 

Tradicionalmente acreditava-se que, no processo de transição, a me-

lhor forma de contribuir para uma boa adaptação da criança ao ensino 

básico era sujeitá-la a processos diretos e específicos de treino, recor-

rendo à utilização de fichas de trabalho para o desenvolvimento de um 

conjunto de perícias grafo-motoras, tendo-se posteriormente alargado 

o leque de competências (e.g. sociais, autocontrolo) consideradas es-

senciais para o início da aprendizagem (Dockett & Perry, 2007; Vas-

concelos, 2007). Fala-se assim de prontidão (readiness) para a escola, 

sendo o foco a preparação das perícias que as crianças devem possuir 

antes de iniciarem o ensino formal. Uma das consequências desta 

abordagem é a desvalorização de um olhar holístico da criança, e uma 

grande centralidade no que falta, no déficit. Assim, a responsabilidade 

é das crianças, e também das famílias ou dos contextos de educação 

de infância que frequentaram, estando quase sempre a escola, que as 

vai receber, fora dessa responsabilidade (Peters, et al., 2015). Dockett 

e Perry (2007) realçam a evolução deste conceito de prontidão (rea-

diness) partindo de uma visão maturacionista, a mais tradicional, que 

se foca muito na idade e na avaliação das etapas desenvolvimento da 

criança, para perspetivas onde se vão considerando gradualmente 

mais aspetos como as caraterísticas dos contextos e até as interações 

neles desenvolvidas (Dockett & Perry, 2007).  Apesar de tudo, o termo 

“prontidão” mantém um considerável foco no reconhecimento de de-

terminados atributos individuais da criança, que devem estar adquiri-

dos antes e que hipoteticamente conduzem a uma transição bem-su-

cedida (Oliveira-Formosinho et al., 2016a). Todos os intervenientes 

estão efetivamente envolvidos no processo, têm a sua influência neste, 

mas numa perspetiva de preparação da criança pois, tal como Oli-

veira-Formosinho et al. (2016a) referem, esta abordagem assenta 
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numa “hipertrofia da teoria e da investigação focalizadas nas proprie-

dades da criança individual e que produzia entendimentos simplistas 

e caraterizações rudimentares da relação da criança em transição com 

os contextos e as pessoas, centrando o ónus do (in)sucesso na transi-

ção sobretudo na criança” (p.56). Nesta linha, também Falchi e Fried-

man (2015) afirmam que esta perspetiva concebe as crianças e as fa-

mílias como “recipients, passive receptors of knowledge” (p.117).  

Mais recentemente nota-se o desenvolvimento de novas abordagens 

que concebem as mudanças associadas ao processo de transição, não 

como um momento ou um acontecimento pontual, mas mais como um 

processo (Dunlop, 2015). Para além disso, as perspetivas mais recen-

tes mudaram o seu foco centrado em aspetos do desenvolvimento, que 

se pretendia semelhante para todas as crianças, para abordagens cada 

vez mais ecológicas (Dockett & Perry, 2022). Nestas, as transições 

são olhadas com base nas interações entre os sistemas e ecologias, 

considerando as influências dos aspetos sociais e culturais. Deste 

modo questionam-se os padrões normativos das abordagens mais tra-

dicionais, promovendo um olhar sobre os direitos e competências de 

cada criança. São consideradas em paralelo tanto as mudanças indivi-

duais como a importância dos contextos, em todas as transições ao 

longo da vida e especificamente nas transições ao longo do percurso 

escolar. Estas diferentes perspetivas sobre a transição entre etapas da 

escolaridade são muito claras na sistematização feita por Rimm-

Kaufman e Pianta (2000), quando nos apresentam quatro modelos di-

ferentes sobre a forma de a concetualizar. O Modelo de Efeitos da 

Criança, centra-se nas características da criança como o principal fator 

para compreender a sua adaptação escolar e, portanto, enquadra-se 

numa perspetiva maturacionista e de prontidão (readiness) que nos 

últimos anos tem sido colocada em causa e considerada reducionista 

pela investigação desenvolvida sobre este tema (Falchi & Friedman, 

2015; Formosinho et al., 2016b; Rimm-Kaufman & Pianta, 2000). O 

Modelo dos Efeitos Diretos já integra, para além das caraterísticas da 

criança, o efeito direto e unidirecional dos contextos (família, escola, 

pares, comunidade) na criança e na sua adaptação à escola. O Modelo 

de Efeitos Indiretos, considera os efeitos diretos e indiretos dos con-

textos na criança e considera também as interações entre contextos 

sociais para explicar a adaptação. Este modelo concetualiza estas in-

terações como bidirecionais. Assim, identifica processos transacio-

nais nas interações entre as crianças e os contextos, pois as crianças 

são afetadas pelos contextos, mas os contextos também se influenciam 
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e são influenciados pelas caraterísticas das crianças. Neste modelo 

procura realçar-se como as crianças, pais e professores interagem en-

tre si para criarem uma rede relacional que tem efeitos na adaptação 

da criança. Por fim, o Modelo Ecológico e Dinâmico de Transição 

(Figura 1), onde também se contempla a influência, direta e indireta, 

das relações dinâmicas entre a criança, a família, a escola, os pares e 

os fatores da comunidade no processo de transição, mas sublinhando 

que essas relações entre contextos mudam ao longo do tempo. 

 

Figura 1 

Modelo Ecológico e Dinâmico de Transição – adaptação de Rimm-

Kaufman e Pianta (2000) 

 

 

Não interessam somente as relações entre contextos, mas a forma 

como elas criam padrões que afetam o processo e resultados da tran-

sição. Quanto as crianças integram um novo contexto, inicia-se uma 

nova ecologia associada a este, e o desenvolvimento desta nova eco-

logia é central para compreender o processo de transição. Assim, tal 

como Rimm-Kaufman e Pianta (2000) referem  

(… )the Ecological and Dynamic Model of Transition defines 

the transition to school in terms of the dynamic qualities of the 

transition ecology—the interconnectedness of relationships 

among child characteristics; and peer, family, school, and 

neighborhood contexts—and how these connections develop 

and change. The quality of relationships within the transition 

ecology plays an important role in sustaining the child 

throughout this period of increased demand and challenge 

(p.51). 

Referem-nos Oliveira-Formosinho et al. (2016a) que as transições vis-

tas numa perspetiva ecológica assumem-se como centrais no processo 

de aprendizagem e de desenvolvimento, pois enquadram-se em mo-

delos que não só prestam atenção aos momentos de transição, à com-

plexidade envolvida e aos seus diferentes atores, mas também apoiam 
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os participantes nestas transições. Estas transições ecológicas aconte-

cem ao longo da vida dos sujeitos, e não podem ser vistas “como mo-

mentos e vivências esporádicas da criança, mas constituem um modo 

de viver” (p.58). Neste âmbito, em todas as transições ao longo da 

vida e também nas transições ao longo do percurso escolar, são con-

sideradas tanto as mudanças individuais como o papel importante dos 

contextos (Dockett & Perry, 2022).  

Segundo Docket e Perry (2021) todas as crianças e famílias têm di-

reito a experiências de transição positivas que sejam eficazes. Este di-

reito baseia-se no reconhecimento da diversidade de crianças e famí-

lias e suas experiências e no princípio de que para a eficácia de pro-

gramas de transição estes têm de considerar aspetos da comunidade, 

das famílias e das crianças na sua individualidade. 

2. Transição e Família 

A transição para a escolaridade obrigatória, vista enquanto processo 

social, tal como concetualizada no modelo ecológico de Rimm-

Kaufman e Pianta (2000), envolve vários atores e interações, que de-

vem ser considerados. Neste sentido Dunlop (2015) afirma que as 

transições não ocorrem “no vácuo” sendo necessário considerar os di-

ferentes contextos e atores na transição, entre os quais o familiar, ideia 

que é partilhada por outros autores (e.g. Dockett & Perry, 2007, 2022; 

Rimm-Kaufman & Pianta, 2000). 

A transição para a escola tanto se traduz numa experiência emocional, 

social, intelectual e física para as crianças, como também para as suas 

famílias e isso é algo importante a ter em conta (Dockett et al., 2017). 

Não são apenas as crianças que passam por mudanças neste processo, 

também as famílias sofrem alterações na sua identidade, no seu papel 

e no estatuto que representam dentro da comunidade. Os pais não só 

apoiam e acompanham a criança no processo de transição, mas tam-

bém passam a ser pais de uma criança da escola (e.g. Griebel & Niesel, 

2009; 2013). 

Griebel e Niesel (2009; 2013) reforçam esta ideia da natureza trans-

formacional da transição sentida pela família ao enfrentarem descon-

tinuidades e novos desafios. Os autores consideram três níveis de aná-

lise que orientam para a compreensão do processo e dos desafios que 

se colocam para o desenvolvimento pessoal da criança e da família, 

no processo de transição: nível individual, nível relacional e nível con-

textual. Olhando para o que se passa com as famílias, os autores elen-

cam alguns aspetos específicos para cada um destes níveis. A nível 
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individual, a partir do momento em que a criança inicia a sua escola-

ridade, existe uma mudança de identidade dos pais ou dos principais 

cuidadores, que passam a ter o papel de “pais de um aluno” e as res-

ponsabilidades que este novo papel acarreta (Griebel & Niesel, 2009; 

2013).  

A nível relacional, todos os membros da família acabam por experi-

mentar mudanças nas suas relações, tanto intrafamiliares como inter-

contextuais. Por exemplo, a nível intrafamiliar, as interações entre 

pais e filhos mudam ao darem cada vez mais independência e autono-

mia aos seus filhos, à medida que estes crescem. Mas também surgem 

novas responsabilidades que implicam novas interações, como por 

exemplo supervisionar os trabalhos da escola e motivar a criança para 

a escola e as suas tarefas. Nas relações fora do contexto familiar, há 

que ter em conta que algumas se perdem no processo de transição, 

mas surgem também outros novos interlocutores como o/a professor/a 

ou com o novo grupo de pais, estabelecendo-se novas relações (Grie-

bel & Niesel, 2009; 2013). 

O nível contextual refere-se à forma como se integram as rotinas e 

responsabilidades requeridas pelos diferentes contextos onde os sujei-

tos participam. Para os pais, novos desafios se colocam no lidar com 

as responsabilidades de três áreas das suas vidas: família, escola e tra-

balho. Colocam-se aqui questões de gestão dos horários e responsabi-

lidades do trabalho, de modo a que haja disponibilidade para o apoio 

às crianças nas novas exigências escolares, mas também no seu en-

volvimento e participação na vida escolar. A este nível a comunicação 

é um elemento central, para que se estabeleçam parcerias. 

Para além da compreensão das mudanças nos diferentes níveis, estas 

não são vivenciadas por todas as famílias e crianças do mesmo modo. 

Neste sentido Dockett e Perry (2021) consideram que para assegurar 

transições eficazes, positivas e respeitadoras para as crianças e famí-

lias, é necessário compreender e aceitar a diversidade nas suas vivên-

cias, dificuldades e necessidades. Assim, qualquer intervenção que 

vise apoiar no processo de transição tem de ter em conta o contexto e 

conhecer as especificidades da comunidade, das famílias e das crian-

ças, não esquecendo a importância de responder às necessidades de 

cada indivíduo e não apenas do grupo. A família é um elemento im-

portante para a forma como as crianças experienciam o processo de 

transição, pois as suas expetativas e experiências condicionam as in-

terações e relações que vão estabelecendo. Neste âmbito, a literatura 

tem-se debruçado, entre outros aspetos, sobre dois temas que parecem 
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centrais para a compreensão do processo de transição: as conceções e 

expetativas das famílias e as estratégias e práticas que promovem o 

seu envolvimento, intencional e informado neste processo. 

2.1. As ideias e expetativas das famílias sobre a transição 

É inequívoca hoje em dia a importância da participação e envolvi-

mento das famílias na escolaridade dos seus filhos. Este envolvimento 

é certamente condicionado pelas suas conceções sobre o processo de 

transição e expetativas face ao que acontece na escola e à forma como 

os seus filhos vão vivenciar o processo de transição. O trabalho de 

Castro et al. (2012) procurou debruçar-se, entre outros aspetos, sobre 

as famílias e as suas conceções. As famílias participantes considera-

vam a transição como a “travessia de uma fronteira” intimamente li-

gada ao crescimento das crianças, ficando mais autónomas e menos 

dependentes dos adultos. A transição era considerada um momento 

fundamental para o futuro académico dos seus filhos, sendo a educa-

ção pré-escolar muito associada a um espaço e a um tempo de brinca-

deira, enquanto o a escolaridade era associada a exigência e seriedade, 

sendo necessária a realização dos trabalhos escolares (Castro et al., 

2012). Santos (2020) também identificou algumas ideias dos pais so-

bre as várias mudanças com que as crianças se iriam deparar na en-

trada na escolaridade obrigatória:  exigência de maior responsabili-

dade, autonomia e capacidade de concentração; mudança em relação 

às estratégias de ensino e de aprendizagem e à exigência do ensino; e 

alterações nas rotinas, onde se apontavam uma clara diminuição do 

tempo para brincar e um aumento da carga horária e do tempo de per-

manência sentado.   

Sobre as crianças em si, as famílias participantes do estudo de Castro 

et al. (2012) percecionavam o início da escolaridade como fator de 

ansiedade para as crianças. Também vão neste sentido os resultados 

do estudo de Correia e Marques-Pinto (2016), onde os pais referiram 

como elemento gerador de stresse a separação da criança do professor 

do Jardim de Infância (JI) e dos seus colegas, para além de aspetos 

relacionados com as novas situações de aprendizagem, regras de sala 

de aula e à adaptação a um novo professor e novos pares (Correia & 

Marques-Pinto, 2016). Contudo, é interessante verificar que a perspe-

tiva dos pais que participaram no estudo de Santos (2020) é algo dife-

rente. Embora sem negarem alguma ansiedade e receio, estes pais re-

alçaram um nível elevado de sentimentos positivos face à transição 

escolar, referindo o entusiasmo das crianças com a entrada no 1º ano, 



Mediações – Revista OnLine da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Setúbal https://mediacoes.ese.ips.pt 

 

 

Vol. 10 – n.º 2 – 2022 < 78 > 

o seu interesse em mudar para a escola/sala dos “crescidos”, e também 

a vontade de aprenderem coisas novas e de fazerem novas amizades.  

Assim, a forma como os pais antecipam e identificam os sentimentos 

e emoções vivenciadas pelos filhos na transição, pode influenciar os 

apoios que disponibilizam, as conversas que estabelecem e as carate-

rísticas das interações que desenvolvem, antes e durante o processo 

de transição. Para além das mudanças que antecipam, as expetativas 

sobre o modo como os seus filhos vão lidar com a transição, a forma 

como os pais sentem este processo, as emoções que vivenciam, tam-

bém condicionam a sua ação. Por exemplo, Correia e Marques-Pinto 

(2016) verificaram que os pais sentiam alguma ansiedade em relação 

às mudanças que os filhos iam vivenciar, tendo consciência de que 

esta ansiedade podia ser transmitida às crianças podendo ser fator ne-

gativo a influenciar a sua transição. Também Santos (2020) constatou 

que o entusiasmo e motivação dos pais sobre a transição dos filhos, 

estavam associados de forma significativa ao relato que faziam de sen-

timentos e emoções positivas dos filhos sobre a transição. 

Um outro aspeto importante para entender como as famílias gerem 

este processo, são as suas crenças de autoeficácia. Não existem muitos 

trabalhos sobre este aspeto, mas Santos (2020) constatou que os pais 

admitiam, de um modo geral, sentir-se confiantes para apoiar os filhos 

nesta fase no que se refere à mobilização de estratégias diversas de 

comunicação com os seus filhos, na gestão das emoções e expetativas 

dos filhos e na resposta às dúvidas colocadas por estes. Contudo, os 

pais que já tinham passado por este processo, mostravam-se mais con-

fiantes. Para além disso, neste estudo verificou-se que estas crenças 

de autoeficácia eram uma das principais variáveis que explicavam os 

sentimentos positivos das crianças no processo de transição. 

 

2.2. O envolvimento das famílias no processo de transição 

Existem alguns estudos que procuram dar voz às famílias sobre o seu 

envolvimento no processo de transição (e.g. Castro et al., 2012; 

Monge & Formosinho, 2016; Santos, 2020). Na investigação de Cas-

tro et al. (2012) as famílias afirmaram não se sentir envolvidas por 

parte das instituições nas atividades ou ações desenvolvidas, embora 

a maioria sinta que pode e deve desempenhar um papel ativo. Isto 

também foi referido pelas famílias no estudo de Santos (2020) onde 

as atividades que referiram ser desenvolvidas não os implicavam e 

muitas das atividades que eles identificavam como eficazes e suge-

riam que fossem implementadas, pressupunham o envolvimento dos 
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pais. Sendo assim, estas famílias não se sentiam incluídas neste pro-

cesso, nem fazendo parte ativa do mesmo. Vasconcelos (2007) res-

salva que o envolvimento das famílias na transição é extremamente 

importante e que tal implica a criação de parcerias. Também as Ori-

entações Curriculares para a Educação Pré-escolar (OCEPE), (Lopes 

da Silva et al., 2016) são bem explícitas na forma como apresentam, 

entre as várias estratégias facilitadoras da transição, a participação das 

famílias. Esta participação pode ter caraterísticas diferentes e comple-

mentares, que passam não só pela recolha de informação, como a co-

municação e partilha de informação, resposta a dúvidas e questões, 

compreensão das estratégias e intenções do/a educador/a e até fomen-

tar a partilha entre as famílias. Este é um processo que se vai desen-

volvendo ao longo do tempo, afirmando Lopes da Silva et al. (2016) 

que “a relação de parceria desenvolvida ao longo da frequência da 

educação pré-escolar irá favorecer a sua participação na transição e na 

etapa seguinte” (p. 103). A abordagem de Dockett e Perry (2022) à 

transição, defende, precisamente, este envolvimento das famílias e 

que estas devem fazer parte ativa do mesmo. Os autores referem que 

“the transition to school is said to be completed when all involved feel 

a sense of belonging within the new school context” (p.44). Para con-

cretizar esta pertença na transição, os autores consideram dez dimen-

sões apresentadas no esquema da Figura 2. 

 

Figura 2 

Dimensões de Pertença segundo Dockett e Perry, (2022). 

 

Face a este referencial, os autores sistematizam um conjunto de aspe-

tos a considerar no olhar para o processo de transição e na elaboração 

de estratégias, ações e programas para que sejam eficazes e que con-
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siderem as famílias. Identificam assim, aspetos associados a: “liga-

ções” afetivas; sentir-se valorizado e bem-vindo; respeito pela língua, 

etnia e interesses; ser envolvido em atividades e eventos; relações de 

proximidade; partilha de ideias, conhecimento, saberes e experiências 

com outras famílias; conhecimento e familiaridade com os espaços; e 

também ao envolvimento na dinâmica escolar e na tomada de decisão 

(Dockett & Perry, 2022). 

Assim, as intervenções/programas que promovem uma transição efi-

caz, organizam-se em torno da construção de relações de confiança e 

respeito. Para que isto seja conseguido, as atividades desenvolvidas 

devem ser diversificadas e intencionalmente pensadas e planeadas en-

tre profissionais, famílias e crianças. Nas suas caraterísticas deverão 

promover ligações próximas e positivas entre os diferentes interveni-

entes, ser flexíveis e responsivas (recursos e apoio ajustados), que re-

conheçam forças e potencialidades de cada um, sendo práticas centra-

das nas famílias. É assim necessário um sistema educativo coerente, 

tanto na política quanto no diálogo profissional, que conduza a uma 

colaboração entre instituições educativas, crianças e famílias em rela-

ção às transições. 

 

Reflexões finais / Conclusões 

Face ao exposto anteriormente parece-nos que ficam quatro ideias 

centrais a reter. Como primeira ideia apontamos a constatação de que 

a transição do jardim de infância para o 1º ciclo do ensino Básico não 

pode ser vista como um momento, mas tem de ser concetualizada 

como um processo que não só se inicia muito cedo, como continua 

depois de as crianças ingressarem no 1º ano (e.g. Dunlop, 2015; For-

mosinho et al., 2016b). Segundo, ao ser concebida enquanto processo 

o foco deixa de estar exclusivamente centrado na criança, mas tem 

necessariamente de considerar todos os outros intervenientes, as rela-

ções entre eles e as interações da criança com cada um deles. Assim, 

a família assume-se como um elemento importante pelo papel que de-

sempenha no apoio à criança e também aos profissionais para que es-

tes, em cada contexto, possam responder adequadamente às necessi-

dades da criança (e.g. Dockett & Perry, 2022; Lopes da Silva et al., 

2016; Rimm-Kaufman & Pianta, 2000). Como terceira ideia destaca-

mos que este processo em geral, e a participação das famílias em es-

pecífico, tem de ser olhado como multifacetado, considerando as fa-

mílias em várias perspetivas que vão desde aspetos mais individuali-

zados (e.g. afetos, vivências, expetativas) a outros mais gerais (e.g. 
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cultura, sociedade, política). Por último, realçamos a questão da par-

ceria. É consensual nos vários textos abordados, que é essencial o en-

volvimento das famílias no processo de transição e que este deve ser 

enquadrado numa lógica de parceria. Para o envolvimento dos pais na 

escolaridade dos filhos, a criação de parcerias tem sido apontada como 

a estratégia fundamental, realçando-se que estas têm de assentar numa 

comunicação bidirecional, respeito mútuo, partilha de responsabilida-

des, sentido de pertença e abordagem inclusiva e diversificada (e.g. 

Albright & Weissberg, 2010; Cox-Peterson, 2011; Epstein, 2011). 

Para o processo de transição, esta lógica de parceria não pode ser des-

valorizada e deverá naturalmente ser enquadrada nas parcerias educa-

tivas para a participação e envolvimento das famílias no processo edu-

cativo dos seus filhos. Deste modo conseguirá criar-se o sentimento 

de pertença (Dockett & Perry, 2022) tanto para as famílias, como para 

todos os envolvidos, sentimento este considerado central ao concetu-

alizar-se um processo de transição positivo e que responda às neces-

sidades de famílias, crianças e profissionais.  
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